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			PREFÁCIO

			A Arquivística, ao longo de seus séculos de existência, vem construindo uma trajetória de sedimentação de práticas e de conceitos que, cada dia mais, avalizam seu lugar no universo dos fazeres e dos saberes da sociedade. Assim, e a exemplo do que ocorre em diversos outros campos, teve-se, em um primeiro momento, o especial desenvolvimento de um conjunto de práticas e de técnicas que fizessem frente a demandas reais e específicas da sociedade para, notadamente a partir da segunda metade do século passado, observar-se uma nítida preocupação com a construção e sistematização de conhecimentos e metodologias, de modo a garantir sua plena inserção no universo científico.

			A isso se alia, como elemento intrínseco, um nítido crescimento da área, a partir da criação de novos cursos de Graduação em Arquivologia, de linhas de pesquisa sobre temáticas arquivísticas em cursos de Mestrado e de doutorado, e da pesquisa científica, expressa por meio de um crescente número de publicações.

			No caso brasileiro, testemunhamos um momento em que a Arquivística se consolida como um mercado profissional importante e promissor, e o meio acadêmico tem dedicado cada vez mais atenção às questões teórico-metodológicas que permeiam a área, como se observa nos eventos, nas sociedades científicas e mesmo no crescente apoio que a pesquisa científica em Arquivologia vem merecendo das agências de fomento.

			Nesse bojo, observa-se a formação de uma massa crítica na área, notadamente a partir dos mestres e doutores que se constroem.

			E é exatamente nesse âmbito que ora vem à luz esta obra, que contribui para a construção do conhecimento científico na área a partir de quatro dimensões: a gestão, a organização, a aprendizagem e a terminologia.

			Visando concretizar tais aspectos, a obra inicia-se com a contribuição de Renato Tarciso Barbosa de Sousa, que tece uma importante reflexão de natureza teórico-metodológica sobre a classificação arquivística, no capítulo intitulado “Em busca de um instrumental teórico-metodológico para a construção de instrumentos de classificação de documentos de arquivo”, ocasião em que, partindo de uma dimensão histórica, aborda a classificação sob a necessária ótica contextual, para chegar a um conjunto de procedimentos metodológicos que possam caracterizá-la, enquanto processo específico, no campo da Arquivística. Nesse sentido, chega à proposição de um modelo que, como destaca, contempla tanto a dimensão histórica quanto a individualidade da instituição arquivística. 

			Com o foco na questão conceitual da área, Wilmara Rodrigues Calderon e Rosane Suely Alvares Lunardelli, no capítulo “Fundo arquivístico: múltiplas leituras a respeito do termo”, deixam claro o quão determinante é a questão terminológica na área, principalmente se pensarmos em um universo científico ainda em construção. Nesse sentido, as autoras detêm-se no termo fundo arquivístico, um dos marcos conceituais da área, nele buscando traços distintivos, em uma abordagem permeada pela preocupação em efetivamente garantir a realização do processo comunicativo entre o usuário e o sistema.

			Na sequência, Nádina Aparecida Moreno, no capítulo intitulado “Gestão documental ou gestão de documentos: trajetória histórica”, desenvolve um importante resgate, de natureza histórico-conceitual, de um locus teórico fundamental para a Arquivística – a gestão documental – cuja imprescindibilidade se evidencia pelo fato de propiciar, como destaca a autora, rapidez no acesso às informações de natureza arquivística, de impedir a destruição de documentos com valor secundário e de racionalizar o armazenamento da massa documental.  

			Outra dimensão da obra, a aprendizagem, materializa-se no capítulo “A importância das estratégias de estudo para uma aprendizagem mais significativa na área de Arquivologia”, de autoria de Linete Bartalo, em que o foco reside na formação de novos arquivistas e no processo de construção de conhecimento que possa se desenvolver nos espaços educativos da área. Para tanto, a autora foca sua abordagem na questão das estratégias enquanto algo que, como destaca, existe e deve ser objeto de implementação para que o arquivista possa ser efetivamente um agente de transformação face às demandas sociais contemporâneas.

			A preocupação com a dimensão conceitual da área é retomada na contribuição de Miriam Paula Manini, ao abordar “A fotografia como registro e como documento de arquivo”, em que, sob o mote da fotografia, traz à baila conceitos fundamentais para a área, como os de documento, de acervo, de pesquisa, de suporte, de informação e de mundo digital. Nessa perspectiva, a autora deixa clara a importância de a fotografia ser encarada – e tratada – como um gênero documental como os demais, sem, no entanto, perder de vista suas peculiaridades de forma, de registro e de linguagem. 

			Em vista do exposto, observa-se que a presente obra, por meio das abordagens nela traçadas, traz um efetivo contributo para a sedimentação de conceitos arquivísticos em nosso país, principalmente em um momento que a área, como já destacado, busca uma consolidação articulada entre o mundo acadêmico e o mundo profissional.

			


			José Augusto Chaves Guimarães

		


		
		

		
			Capítulo 1 
Em busca de um instrumental teórico-metodológico para a construção de instrumentos de classificação de documentos de arquivo

			A explosão do volume de documentos arquivísticos ocorreu de forma paralela ao aumento geral da informação registrada pelas sociedades humanas. Talvez, em um ritmo mais lento, mas nem por isso menos significativo. Os fenômenos da industrialização e da urbanização, o crescimento da presença dos estados nacionais e da complexidade de seus aparatos e, secundariamente, a banalização dos meios tecnológicos de reprodução de documentos explicam em parte a afirmação anterior. 

			A organização dos documentos tem sido um dos grandes desafios da Arquivística contemporânea. Lidar com massas tão grandes de documentos acumulados diariamente pelas instituições exige maior sofisticação dos esquemas de classificação. 

			O documento arquivístico é um artefato humano com pressupostos e características específicas. O ambiente e o conteúdo são delimitados e definidos pelo sujeito acumulador, que pode ser uma pessoa física ou jurídica (organização). Ao contrário daqueles encontrados em bibliotecas, por exemplo, os documentos arquivísticos não constituem um conjunto formado em vista de uma finalidade específica: eles representam o produto da atividade do sujeito acumulador. Entender o modo como as organizações estruturam-se e como executam suas funções e atividades é compreender como os documentos são acumulados. Ele é resultado de um ato desenvolvido e, na maioria dos casos, cotidianamente repetido. A gênese se dá quando a organização tem algo a cumprir, a provar, a determinar. Surge naturalmente como resultado das ações desenvolvidas pelo sujeito acumulador. Após o registro das informações em suportes, como papel, mídia magnética, microfilme, películas fotográficas, películas cinematográficas etc., é necessário mantê-las pelos valores administrativos, técnicos, legais, fiscais, probatórios, culturais e históricos que possam conter. À medida que os documentos vão sendo acumulados, estabelecem relações entre si. Eles estão unidos por um elo criado no momento em que são produzidos e recebidos, determinado pela razão de sua elaboração e que é necessário à própria existência e à capacidade de cumprir seu objetivo. Eles são um conjunto indivisível de relações intelectuais.

				O conceito de classificação não é estranho à literatura arquivística, muito pelo contrário. Os grandes manuais sempre dedicaram capítulos para tratar do tema. Entretanto, a presença não garantiu uma verticalização teórica sobre o assunto. 

			Essas constatações dão a dimensão da necessidade de se proceder a um estudo sobre a questão, tão crucial para o profissional do arquivo, e que tem sido dominada pelo empirismo e pelo senso comum. Esta parece, em alguns momentos, ser uma marca indelével da área. Silva et al. (1999, p.  208) chegam a falar de um empirismo eclético direcionado à integração das novidades tecnológicas no “velho” quadro da prática funcional de classificação, ordenação, representação descritiva e difusão de informação escrita. Há, inclusive, uma tendência de 

			[...] duvidar da possibilidade de se encontrarem bases científicas para o saber arquivístico. Os seus argumentos incidem sobre o fato de estarmos perante uma prática multissecular que dispensa fundamentação teórica especial. Segundo este ponto de vista, os modelos estão criados e será na experiência, na intuição e no bom senso que se encontrarão as soluções adequadas para enfrentar a realidade (SILVA et al., 1999, p.  203-204).

			Este texto tem um caráter propositivo, pois, ao mesmo tempo em que se procuraram na literatura os procedimentos metodológicos para a coleta de informações necessárias à indicação de princípios de classificação para as divisões internas de um fundo de arquivo, esboçou-se, a partir de um diálogo com outras áreas do conhecimento humano, um método para realizá-los.

			O consenso existente em torno do princípio de respeito aos fundos e, apesar de algumas vozes dissonantes, gerou, diretamente, um acordo sobre a necessidade do conhecimento do sujeito criador do arquivo (pessoa física ou jurídica). Se o que determina a primeira divisão no patrimônio documental arquivístico de um país é a proveniência, ou seja, é a pessoa ou instituição que, durante sua existência, produziu e recebeu documentos como resultado das atividades por ela desenvolvidas, conhecer o sujeito criador é essencial para entender o conjunto documental acumulado durante aquele período. O percurso entre a missão da entidade, instituição ou organização e o surgimento dos documentos, concomitantemente às relações estabelecidas entre eles, é a chave para a definição das divisões internas de um fundo. Os princípios de classificação interno do fundo estão diretamente vinculados à compreensão dessa gênese.

			Mais uma vez encontramos lacunas na literatura e no pensamento arquivístico. A identificação da cadeia, descrita acima, nem sempre é tão evidente, principalmente no caso de fundos de entidades extintas e por causa da dinâmica, da instabilidade e da desorganização daquelas em atividade. Trata-se, muitas vezes, de um trabalho arqueológico, em que as camadas superiores devem ser retiradas com muito cuidado para não comprometer o entendimento das inferiores e não perder o vínculo delas com o documento. 

			A literatura aponta, de forma descritiva, as informações necessárias para a organização dos documentos de um fundo de arquivo. Trata-se, comumente, da identificação das atividades a serem realizadas, quase nunca de procedimentos metodológicos. De acordo com Bellotto (2004, p.  141-142), essas atividades são as seguintes:

			1 – Levantamento da evolução institucional da entidade produtora dos documentos. Isso supõe toda a legislação que a cria e regulamenta; os procedimentos administrativos; as funções que exerce para que se cumpra o objetivo para o qual foi criada; os documentos produzidos, cuja tipologia é adequada às operações, atividades e funções que eles testemunham.

			2 – “Prospecção arqueológica” da documentação a arranjar. Essa identificação preliminar, ainda que superficial, é obrigatória. Isso porque, além de permitir a alienação de papéis que realmente não pertençam ao fundo, possibilita a percepção dos “vazios” em relação às funções institucionais apontadas pela caracterização geral da entidade feita anteriormente. A desejada justaposição entre as funções (que se desdobram em atividades) desempenhadas e as respectivas séries documentais que as comprovam muitas vezes não se realiza. As razões têm a ver com as lacunas causadas pelas baixas permitidas (expurgos criteriosos) ou por desfalques (perdas causadas por incúria, má-fé ou ignorância).

			3 – Estudo institucional das entidades produtoras do material detectado. Para estas deve ser elaborado um quadro mais detalhado, contendo dados sobre as entidades ausentes, já que as lacunas porventura existentes podem vir a ser preenchidas pelo achado de documentos desaparecidos, como é comum acontecer.

			Podemos afirmar, com segurança, que nessas três atividades apontadas por Bellotto encontram-se as informações necessárias para a definição do plano de classificação do fundo de arquivo. Escolhemos a proposta da autora por dois motivos: ela é uma síntese das principais indicações encontradas na literatura arquivística, e por agregar a necessidade de identificação das tipologias documentais.

			Defende-se, aqui, o trabalho a ser desenvolvido pelo arquivista como típica atividade de pesquisa, que envolve a necessidade de utilização de metodologia científica para a coleta e a interpretação dos dados: uma pesquisa em Arquivística a partir das contribuições da História, da Sociologia, da Administração e da Diplomática Contemporânea. 

			Entendemos, portanto, como objetos dessa pesquisa os seguintes elementos:

			1 – A organização em toda sua dimensão histórica: criação, extinção, relacionamento com outras organizações e vinculações hierárquicas;

			2 – a organização na sua individualidade: a missão, a estrutura, as funções, atividades e os procedimentos formais e informais;

			3 – os documentos acumulados, produzidos e/ou recebidos: contextualização quanto às condições de sua produção e acumulação. As tipologias documentais como decorrência natural das funções atribuídas a uma organização ou entidade.

			Os três objetos dessa pesquisa em Arquivística não são isolados, pelo contrário, é a relação entre eles que permite a compreensão, o entendimento de todo o processo de produção do documento arquivístico. As vinculações dão-lhes o sentido, tanto para o criador e usuário direto, ou seja, a organização ou entidade, quanto para o futuro utilizador desses documentos.

			Buscamos, neste texto, esboçar os procedimentos metodológicos necessários à coleta e à análise dos dados dos três elementos anteriores, a partir das indicações existentes na literatura arquivística e do instrumental de outras disciplinas do conhecimento humano. 

			Antes, porém, de verificarmos as possibilidades de estabelecimento dos procedimentos metodológicos para identificação e compreensão do criador (organização, entidade, instituição) e de seus produtos (os documentos arquivísticos), é necessário delimitar os conceitos próprios do ambiente organizacional: organização, missão, estrutura organizacional, organograma, unidade organizacional, atribuição, função, atividade, tarefa, procedimentos administrativos, atividade-fim e atividade-meio.

			O AMBIENTE ORGANIZACIONAL E SEUS CONCEITOS

			A prospecção inicial exige um mergulho no ambiente organizacional, identificando evolução, formas, modelos de funcionamento, conceitos e termos próprios. Nesse sentido, chamamos para o diálogo a Administração, que vem, desde as grandes transformações sociais dos séculos XV e XVI e da consolidação do capitalismo, buscando entender esse tipo de esforço humano cooperativo que possui um alto grau de racionalidade, que é a administração, a partir de uma perspectiva operacional e sociológica. 

			O objeto, grosso modo, da Administração é a organização, entendida como o sistema social organizado segundo um conjunto de valores, normas e padrões formais e informais de funcionamento, com vistas ao atendimento de um ou mais objetivos. Organização é um termo simplificado que vem sendo utilizado pela literatura organizacional em substituição a outros, tais como: organização formal e organização burocrática. 

				Segundo Cury (2000, p.  105), as organizações caracterizam-se pela:

			[...] divisão do trabalho, do poder e das responsabilidades de comunicação, divisão essa que não é obra de casualidade nem obedece a um esquema tradicional, senão que tem sido deliberadamente planejada, para favorecer a realização de fins específicos; 

			[...] presença de um ou mais centros de poder que controlam os esforços concentrados da organização e os dirigem até seus fins; estes centros de poder, ademais, revisam continuamente a atuação da organização e remodelam sua estrutura, onde se tornar necessário, para aumentar sua eficiência.

			Em uma perspectiva sociológica, a organização, ou como prefere Max Weber, a burocracia é um dos três pontos do exercício de poder na sociedade. E para que o poder e a dominação sejam exercidos, a burocracia precisa apresentar os seguintes elementos formais, de acordo com Cury (2000, p.  106), a partir de uma leitura de Weber:

			[...] hierarquia – cada unidade de trabalho de nível inferior está sob controle e supervisão de outra de nível superior;

			[...] definição de competência – as diversas unidades de trabalho devem ter suas atribuições bem definidas e as relações existentes entre elas devem ser perfeitamente conhecidas por todos os servidores. Por exemplo, nos dias atuais, os regimentos internos;

			[...] normas de conduta – a maneira de proceder dos servidores, no exercício de suas atribuições, deve estar regulada, de modo minucioso, por um consistente sistema de regras. A finalidade dessas regras é conseguir uniformidade de procedimento em casos análogos. Atualmente, para orientar a conduta de seus empregados, as empresas adotam as descrições de cargos e os manuais;

			[...] documentação e arquivo – todos os atos administrativos, decisões, normas de serviço etc. devem ser devidamente arquivados, a fim de que, a qualquer momento, se possa contar com elementos informativos indispensáveis às decisões mais racionais, tendo em vista precedentes ocorridos.

				Cury (2000, p.  157) analisa a evolução das organizações ao longo do século XX, a partir dos seguintes indicadores: enfoque básico, ambiência da empresa, essência da Administração, visão do mundo, estruturas organizacionais e tomada de decisão. Essa análise é representada por uma tabela, que reproduzimos abaixo:

			Tabela I – Evolução das organizações

			
				
					
						
							
							
							
							
						
						
							
									
									Indicadores

								
									
									Organizações

								
							

							
									
									Tradicional

								
									
									Moderna

								
									
									Contemporânea

								
							

							
									
									Enfoque básico

								
									
									Análise das atividades da empresa

								
									
									Comportamento humano

								
									
									Clientes e não clientes

								
							

							
									
									Ambiência da empresa

								
									
									Autoritária

								
									
									Consultiva

								
									
									Participativa

								
							

							
									
									Essência da Administração

								
									
									Princípios da Administração

								
									
									Conceito de cultura

								
									
									Gerência participativa; processos

								
							

							
									
									Visão do mundo

								
									
									Sistema fechado

								
									
									Sistema aberto

								
									
									Holística

								
							

							
									
									Estrutura organizacional

								
									
									Linear, funcional, colegiada, staff-and-line

								
									
									Função, divisional

								
									
									Projeto, matricial, colateral, equipes, processos

								
							

							
									
									Tomada de decisão

								
									
									Individual e centralizada

								
									
									Processo decisório

								
									
									Processo decisório com informação e negociação

								
							

						
					

				

			

			Fonte: CURY, Antonio. Organização e métodos. Uma visão holística. São Paulo: Atlas, 2000. p.  157.

			A razão da existência da organização é conhecida como missão, isto é, a finalidade mais ampla ou o objetivo maior que engloba sua contribuição social, a partir das expectativas da sociedade. Ela, a missão, deve ser de conhecimento amplo, tanto interna como externamente. A literatura da área utiliza também os seguintes sinônimos: finalidade, função, propósito e objetivo principal.

			E a ferramenta utilizada pela organização para atingir seus objetivos é conhecida como estrutura organizacional, isto é, o conjunto ordenado de responsabilidades, autoridades, comunicações e decisões das unidades organizacionais de uma empresa (OLIVEIRA, 2004, p.  88). Um dos componentes principais da estrutura organizacional é a departamentalização, ou seja, o processo de institucionalização de unidades organizacionais quaisquer, como  departamentos, divisões, seções etc., por meio da divisão do trabalho geral em funções componentes, desde as principais às mais especializadas (CURY, 2000, p.  183). 

			Os elementos fundamentais da estrutura organizacional são as unidades organizacionais, isto é, um grupo coerente de pessoas, reunidas sob uma autoridade, a fim de assumir, em caráter permanente, uma função determinada (SIMERAY, 1977, p.  6). Ou, em uma definição mais moderna, o agrupamento, de acordo com um critério específico de homogeneidade, das atividades e correspondentes recursos humanos, financeiros, materiais e equipamentos (OLIVEIRA, 2004, p. 118). 

			Existem vários tipos de estrutura organizacional de acordo com os resultados da forma de departamentalização – funcional, clientes, produtos ou serviços, territorial, por projetos, por processos, matricial etc. A literatura aponta a departamentalização funcional como o critério mais utilizado. Nesse modelo, as atividades são agrupadas de acordo com as funções da organização. 

			A representação gráfica da estrutura organizacional, que indica a forma como o poder administrativo é dividido, que delimita os níveis de autoridade e a linha de comando em seu sentido vertical, independente do modelo de departamentalização adotado, é conhecida na literatura como organograma. 

			As unidades organizacionais são estabelecidas por meio das funções desempenhadas pela organização. O nível da unidade depende de sua importância em relação aos objetivos da organização ou do órgão de cuja estrutura interna participa, envolvendo essa avaliação a complexidade da função e o volume de trabalho. A parcela de poder/autoridade determinada pela organização para a unidade organizacional específica, segundo sua natureza,  funcional ou operativa, é conhecida como atribuição. 

			Cada função pode dar origem a um departamento, divisão ou seção. Cury (2000, p. 193) apresenta um exemplo de graduação da função: suprimento de material (departamento), aquisição de material (divisão) e compras nacionais, importações e diligenciamento de fornecedores (seções).

			Função, portanto, corresponde a uma agregação de atividades análogas, interdependentes, que se encadeiam num único campo especializado de trabalho, devendo, consequentemente, para uma maior eficácia, ter o desenvolvimento alocado à unidade organizacional específica (CURY, 2000, p. 192-193). Ela tem, geralmente, caráter duradouro e sem término previsto e provê o suporte para viabilização da missão da organização. A função indica “o que” é feito, sem detalhar “como” é feito. Um grupamento de atividades torna-se uma função quando seu responsável tiver recebido delegação de autoridade sobre determinada área. A função é caracterizada pela noção de autoridade funcional que ela traz consigo, e não pela importância em si mesma do grupamento de atividades (SIMERAY, 1977, p. 11).

			A atividade compreende um conjunto de tarefas/ações caracterizado pelo consumo de recursos e orientado para um objetivo definido, de caráter global. Em resumo, é um conjunto de procedimentos necessários para a execução de uma função. É por meio do exercício de um determinado número de atividades que uma unidade organizacional desempenha sua função. Por exemplo, a função de comprar decompõe-se, por hipótese, nas seguintes atividades: pesquisa de mercado, seleção de fornecedores, licitação, julgamento, adjunção, diligenciamento e pagamento dos fornecedores (CURY, 2000, p. 193).

			A tarefa é entendida como o meio pelo qual se realiza cada atividade da unidade organizacional. Ela é uma sequência de passos predeterminados, indispensáveis à identificação da continuidade operativa. Portanto, o exercício da atividade implica a execução de tarefas, que são a concretização da atividade, a partir de um procedimento determinado. Por exemplo, a atividade de licitação envolve tarefas de elaboração do edital, recebimento de propostas, efetivação do mapa comparativo de preços etc (CURY, 2000, p. 193).

			Existem na organização duas categorias de funções: uma vinculada diretamente à missão e outra, indiretamente. A primeira categoria agrupa as funções específicas de cada organização e a segunda, os meios necessários para a execução da primeira. Dessa forma, as funções específicas são conhecidas como atividades-fim e as funções de suporte, as atividades-meio. Lembramos, que essas últimas estão presentes em todas as organizações. São, em geral, as funções de gestão financeira e orçamentária, de gestão dos recursos materiais, dos recursos humanos e informacionais.

			Quanto aos procedimentos administrativos, Meirelles (2000, p. 146)  define-os como “[...] a sucessão ordenada de operações que propiciam a formação de um ato final objetivado pela Administração. É o iter legal a ser percorrido pelos agentes públicos para a obtenção dos efeitos regulares de um ato administrativo principal.”

			Em síntese, uma organização é um sistema social criado a partir de uma missão. Para atingi-la, é necessário que ela possua um conjunto de meios materiais e organizacionais. Os meios materiais são as instalações, os equipamentos e os materiais. Os meios organizacionais são as regras de funcionamento definidas por um conjunto de textos, como regulamentos, procedimentos etc., e de esquemas (de implantação, de circulação, de estrutura etc.). 

			Os meios organizacionais referem-se, sobretudo, à forma ou ao modelo adotado pela organização para atingir sua finalidade. A organização  estrutura-se, define atribuições e responsabilidades. As atribuições são distribuídas pelas unidades organizacionais, que se estruturam a partir dessas determinações. Essa estruturação é conhecida como estrutura organizacional, representada graficamente pelo organograma. Para cada unidade organizacional, é estabelecida, em geral, uma função. Há uma hierarquia das funções, isto é, uma determinada função pode ser dividida em subfunções. A função define, em si, o que é feito. Podemos entendê-la como um conjunto de atividades operacionalizado pelas tarefas.

			OS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

			A organização e a sua dimensão histórica

			Parece evidente, por tudo que foi mencionado até agora, a íntima relação entre a organização do arquivo e a história institucional do criador. López Gómez (1994) fala dessa conexão e como uma (a investigação arquivística) leva até a outra (história institucional), inexoravelmente. O arquivista é, para o autor espanhol, um investigador por ofício, mas não um investigador de qualquer tema, mas das instituições cujos documentos têm sob sua custódia. 

			Investigar a organização, entidade ou instituição em sua dimensão histórica significa, antes de tudo, entendê-la como parte da sociedade, do contexto e de modelos que foram sendo desenvolvidos com o tempo. Não significa apenas uma descrição ou uma representação por meio de organogramas de sua trajetória. É isso e muito mais. Afinal, a organização nasce, estrutura-se, modifica-se, agrega, assume e exclui funções e atividades, transforma-se, extingue-se em um movimento nem sempre linear, mas dinâmico e profundamente contextualizado, expressando, assim, sua própria historicidade.

			Como entender, por exemplo, os documentos acumulados pela Embrafilme na década de 1970 sem ter conhecimento sobre a política cultural do Estado brasileiro, sem levar em consideração a íntima conexão daquela empresa pública com o Conselho Nacional de Cinema (Concine), que tinha um papel regulamentador, e com o Ministério da Educação e Cultura, ao qual era vinculada hierárquica e administrativamente. É esse o contexto a que nos referimos e essa é a tarefa a desvendar, conhecer, analisar e interpretar.

			A literatura pesquisada aponta duas propostas sobre os procedimentos metodológicos para o conhecimento do sujeito criador de arquivo: uma feita por um Grupo de Pesquisa do Arquivo Nacional e uma outra que aparece em um artigo elaborado por Viviane Tessitore, propondo o universo teórico-metodológico da história administrativa instrumental. As duas não são excludentes, muito pelo contrário, elas se complementam. 

			O Arquivo Nacional Brasileiro criou um Grupo de Pesquisa que tinha como objetivo básico reconstituir as estruturas administrativas brasileiras ao longo do tempo, visando fornecer elementos para uma compreensão mais substantiva da evolução dessas estruturas, subsidiando, assim, as atividades de organização dos acervos documentais provenientes da administração pública brasileira (SALGADO, 1986, p. 41). Buscava-se, sobretudo, o entendimento adequado da evolução e da dinâmica da administração pública brasileira desde o período colonial, principalmente, pelas lacunas existentes nos estudos realizados.

			A metodologia utilizada partiu do ordenamento jurídico, ou seja, o corpo de leis que fundamentou e regeu o Estado brasileiro ao longo do tempo, para a fixação da estrutura administrativa do Estado e para o entendimento não só da forma de organização do poder, mas da matriz básica da estrutura encarregada de administrá-la. O estudo da estrutura administrativa levou em consideração os objetivos, a lógica, a ramificação e a hierarquia, bem como a organização e o funcionamento de seus organismos. 

			O Grupo de Pesquisa do Arquivo Nacional esclareceu que estudos dessa natureza somente são possíveis quando se adota uma metodologia específica, que “permita a compreensão de uma dada estrutura em suas diversas gradações” (SALGADO, 1986, p. 42). 

			A pesquisa trabalhou com três períodos: colonial, monárquico e republicano. Devido às especificidades de cada um, foram feitas adequações metodológicas no levantamento das informações e no seu tratamento. 

			A proposta metodológica do Grupo de Pesquisa do Arquivo Nacional resume-se em analisar o elenco de leis promulgadas em Portugal, no caso do período colonial, e no Brasil, isto é, ordenações, decretos, leis, alvarás, cartas régias, regimentos, provisões, texto constitucional, entre outros, sobre a criação e  as reformas dos órgãos da administração pública no Brasil. As informações coletadas nessa primeira abordagem são colididas com as características e a trajetória do Estado em cada um dos períodos definidos.

			Tessitore (1996) propõe, concretamente, o uso dos procedimentos metodológicos da história administrativa instrumental. Essa pesquisa histórica de natureza instrumental trabalha com dados qualitativos para chegar à descrição, que “é o resultado da comparação entre fontes diversas e de uma visão crítica delas”. A autora complementa:

			Sem perder de vista a perspectiva global da área com a qual está trabalhando, valoriza o detalhe e o detalhe preciso, na medida em que, enquanto contexto norteador para a organização e uso dos documentos, enquanto referência para o desenvolvimento de outras pesquisas, cumpre-lhe informar sobre datas de criação e extinção de órgãos e funções, sobre mudanças de subordinação, de denominação, alterações na produção documental etc (TESSITORE, 1996, p. 41).	

				

			A proposta de Tessitore valoriza a dimensão interpretativa, tomando a instituição (criadora do arquivo) em toda sua dinâmica de funcionamento e  inserindo-a dentro de um contexto social mais amplo, na medida em que este contribui para sua compreensão, esclarece a autora. Privilegia, também, o uso de outras fontes de pesquisa, não só as formais.

			A partir desses dois trabalhos, podemos concluir que, para conhecer e entender o sujeito criador de arquivo, é necessário o desenvolvimento de uma pesquisa histórica de natureza instrumental que analise o sujeito na sua individualidade e no contexto de sua existência. As fontes a serem utilizadas nessa pesquisa devem privilegiar os aspectos formais e informais das instituições. 

			Os tipos de documentos, na classificação de Gagnon-Arguin (1999, p. 93), importantes para a pesquisa são os constitutivos (decreto de criação, contrato social, estatuto, regimento, regulamento etc.), os de reunião (atas de reunião, memórias de reunião etc.) e os de direção (plano de ação, relatório anual de atividades, organograma, plano estratégico etc.).

			Propõe-se, no caso das lacunas, a utilização de entrevistas com técnica de história oral. Na definição de Meihy (2000, p. 29), história oral é:

			[...] um conjunto de procedimentos que se iniciam com a elaboração de um projeto e que continuam com a definição de um grupo de pessoas a serem entrevistadas, com o planejamento da condução das gravações, com a transcrição, conferência do depoimento, com a autorização para o uso, arquivamento e, sempre que possível, com a publicação dos resultados que devem, em primeiro lugar, voltar ao grupo que gerou as entrevistas. 

			Apesar da história oral ser mais do que uma preenchedora de lacunas, ou seja, construtora de registros escritos onde não existia, ela tem se constituído em uma ferramenta importante, pois pode fornecer algo que os textos legais não conseguem: a realidade concreta das instituições a partir de entrevistas com os sujeitos daquelas, ou seja, os seus funcionários.  

			Advoga-se aqui o uso da história oral na modalidade temática, isto é, as entrevistas feitas a partir de um roteiro com temas a serem abordados pelos entrevistados, funcionários e ex-funcionários da organização. Os temas devem ser pensados dentro do âmbito do trabalho que está sendo realizado, que é o de conhecer o sujeito criador do arquivo.

			Em alguns casos, os documentos acumulados pelo sujeito criador de arquivo são os únicos vestígios da sua existência. Nessa situação, as análises tipológica e diplomática revestem-se na principal ferramenta para reconstituir a trajetória do sujeito.

			Essa primeira abordagem, o da dimensão histórica do criador, deve revelar os detalhes da trajetória da instituição. As datas, nesse caso, são muito importantes, pois elas demarcam mudanças e alterações na estrutura e  no funcionamento. Registrar, também, a evolução da estrutura administrativa com as respectivas atribuições é uma atividade muito importante e necessária. 

			Podemos sintetizar as informações a serem coletadas e analisadas nesse primeiro momento da seguinte forma:

			
					criação da organização – instrumento legal de criação e data e denominações;

					missão da organização – o objetivo principal ou a finalidade. Registrar as alterações quando existirem;

					vinculações administrativas e políticas – localizar a organização dentro de uma estrutura administrativa maior, esclarecendo o tipo de relação existente, inclusive a política;

					estrutura organizacional – a forma de estruturação da organização no tempo. Reprodução ou elaboração dos organogramas com as atribuições das respectivas unidades organizacionais e possíveis alterações. Criação e extinção das unidades organizacionais e de suas denominações;

					funções da organização;

					principais dirigentes – que podem ser objeto de entrevistas;

					contexto em que se insere a organização – o contexto político-administrativo, social e econômico, no limite dos objetivos estabelecidos para a pesquisa;

					extinção da organização (se for o caso) – data e instrumento legal, as razões da extinção (reforma administrativa, extinção das funções etc.).

			

			A organização na sua individualidade: a missão, a estrutura, as funções, as atividades e os procedimentos formais e informais

				As informações necessárias ao conhecimento das funções, atividades e tarefas de uma organização nem sempre estão sistematizadas. Na verdade, a maioria delas faz parte do conhecimento tácito, ou seja, está na memória dos funcionários. As funções, geralmente, podem ser identificadas nos documentos constitutivos, contrato social, estatuto social, regimento interno, regulamento geral, decreto de criação etc., mas as atividades nem sempre estão registradas, apesar de que em algumas instituições podem ser encontradas nos documentos de direção, em organograma, plano de ação, plano estratégico etc. Cabe, portanto, ao arquivista, enquanto pesquisador, lançar mão de um ferramental para buscar essas informações vitais para a compreensão da gênese documental. 

			A Administração, enquanto disciplina do conhecimento humano, oferece uma série de procedimentos metodológicos para o diagnóstico de uma organização. O objetivo desses instrumentos é, em geral, a identificação de problemas e a busca de soluções para uma melhor eficiência das organizações. É claro que a finalidade de uma pesquisa em Arquivística não é a de intervir, mas a de entender o funcionamento, de saber como a organização se estrutura, como exerce as suas atribuições e como executa suas atividades. Entretanto, as informações produzidas por esses dois tipos de intervenção na organização – no âmbito da Arquivística e da Administração – complementam o entendimento e a compreensão sobre ela. Infelizmente, esses dois conjuntos de conhecimentos que se formam sobre a organização caminham separados por falta de comunicação e de reconhecimento entre as duas áreas.

			Cury (2000, p. 273) propõe a análise administrativa como instrumento dinâmico para efetuar diagnósticos situacionais das causas e estudar soluções integradas aos problemas administrativos, envolvendo a responsabilidade básica de planejar as mudanças, aperfeiçoando o clima e a estrutura organizacionais, assim como os processos e os métodos de trabalho. 

			O autor desdobra a análise administrativa em dois momentos: diagnóstico situacional das causas, que busca identificar não só o clima e a estrutura da organização, mas também seus métodos e processos de trabalho; intervenção planejada, que é o estudo das soluções.

			A fase 1, o diagnóstico situacional, é o que nos interessa, particularmente, dentro desses procedimentos propostos pelo autor. Essa fase é desdobrada no levantamento propriamente dito e na crítica do levantamento. 

			O levantamento propriamente dito é realizado a partir dos seguintes métodos de pesquisa: revisão da literatura; aplicação de questionários; realização de entrevistas; observação pessoal. 

			A revisão da literatura compreende a identificação, a coleta e a análise de todos os instrumentos escritos – internos ou externos à instituição – referentes ao tema que está sendo desenvolvido, destacando-se a legislação, os documentos constitutivos e de direção da organização, tais como: normas, instruções, rotinas, estatutos sociais, organogramas, regulamentos, relatórios e outros documentos análogos, assim como uma bibliografia especializada. (CURY, 2000, p. 281).

			A aplicação de questionários tem suas vantagens e suas desvantagens. Ela justifica-se quando não há tempo suficiente para se entrevistar todas as pessoas, cujas informações são necessárias, quando o número dessas for tão grande, que não comporte entrevistas com todas ou quando as pessoas a serem entrevistadas estiverem situadas em pontos geográficos muito distantes, como ocorre em órgãos regionais.

			A opção pela aplicação de questionários deve considerar as seguintes observações:

			
					antes do envio do questionário, deve-se ter apoio das chefias;

					os questionários devem ser cuidadosamente planejados, com redação clara e sem ambiguidades;

					as perguntas devem permitir respostas simples;

					as respostas devem ser dadas com um mínimo de redação;

					as perguntas devem ser de uma natureza que possibilite análise e conclusões objetivas;

					o questionário deve ser testado antes de ser aplicado.

			

				A entrevista é um método de pesquisa muito importante, pois  permite, se bem planejada e conduzida, obter informações que fazem parte do conhecimento tácito das organizações, ou seja, aquele que está na memória dos funcionários. É importante ressaltar que as atividades e as tarefas, diferentemente das funções, nem sempre estão registradas em um documento.  

				Nesse momento, parece interessante introduzir um tipo de método de pesquisa que tenha como objetivo a obtenção de informações de difícil acesso por meio de outros procedimentos e a ampliação do conhecimento de determinadas situações. Trata-se da pesquisa-ação, que é um tipo de pesquisa social com base empírica, concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e na qual os pesquisadores e os participantes, representativos da situação ou do problema, estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo. Em um contexto organizacional, a ação considerada visa resolver problemas de ordem aparentemente mais técnica (THIOLLENT, 1996, p. 14-15).

			Michel Thiollent lista os pontos do método da pesquisa-ação. Primeiro, a fase exploratória, que se reveste de um diagnóstico inicial do problema a ser abordado, a partir de um contato com os possíveis entrevistados. Nesse momento, por exemplo, são identificados os principais problemas. Em seguida, é definido o tema da pesquisa, isto é, o problema prático a ser abordado. Por exemplo, quais atividades e tarefas desenvolvidas pela unidade organizacional. Apesar da concepção empiricista da pesquisa-ação, ela não pode prescindir de uma preocupação teórica. Dessa forma, no contexto organizacional não é possível desenvolver uma pesquisa independentemente de um quadro teórico de natureza sociológica, tecnológica ou política. 

			Definidos o objetivo e o problema, parte-se, então, para a técnica principal, que no caso da pesquisa-ação é o seminário. Ele reúne os pesquisadores e os membros da unidade organizacional. Os problemas são colocados e a interação entre os sujeitos fornece as informações necessárias à compreensão das atividades e das tarefas desenvolvidas pela unidade organizacional.

			O outro método de pesquisa a ser utilizado é o da observação pessoal, que é um método de comparação das informações, obtidas na revisão da literatura, nos questionários e nas entrevistas, com a realidade dos fatos. Ideias e impressões erroneamente coletadas podem ser corrigidas pela observação pessoal dos fatos sob análise (CURY, 2000, p. 284).

			A partir desses métodos, podemos propor uma estratégia de levantamento dos dados. Ela consiste em:

			
					identificar a missão da organização por meio dos documentos constitutivos e de direção;

					estudar a estrutura organizacional a partir do organograma;

					tomar as unidades organizacionais como ponto de partida nas intervenções, isto é, vincular as funções e as atividades sempre a uma unidade organizacional;

					localizar a unidade organizacional dentro das categorias de atividades-meio e atividades-fim;

					identificar as atribuições de cada unidade organizacional e, quando necessário, graduar as atribuições. Verificar a complementaridade e similaridade entre as atribuições das unidades organizacionais;

					definir as atividades de cada atribuição da unidade organizacional a partir dos métodos de pesquisa;

					verificar a existência de documentos normativos sobre a atividade. Por exemplo, instruções de serviço, manuais de procedimentos etc.;

					identificar e entrevistar os funcionários responsáveis por cada atividade;

					identificar as tarefas de cada atividade a partir dos métodos de pesquisa;

					identificar os tipos documentais acumulados a partir da execução da tarefa;

					verificar os métodos de ordenação dos tipos documentais;

					validar com os dirigentes das unidades organizacionais as informações obtidas;

					trabalhar somente com casos reais, ou seja, com o que é feito e não com o que se pretende;

					utilizar, se possível, um fluxograma para mostrar claramente as etapas de produção dos tipos documentais;

					assegurar que as respostas recebidas dos diferentes empregados concordem com o fluxo geral do trabalho; em caso de dúvida ou omissão, deve-se utilizar a observação pessoal.

			

			Podemos, então, indicar um modelo para a análise das funções, atividades e tarefas de uma organização.

			
					contextualização – denominação (nome e sigla), localização, área de atuação, criação, vinculação administrativa e política;

					estrutura organizacional – organograma, atribuições, unidades organizacionais da atividade-meio e da atividade-fim, alterações e modificações;

					unidade organizacional – denominação (nome e sigla), localização, responsáveis, vinculação hierárquica, política, administrativa e funcional, e as atribuições;

					atribuição – descrição das atividades que compõem a atribuição;

					atividade – descrição das tarefas que compõem a atividade;

					tarefa – identificação dos tipos documentais que podem ser resultado das tarefas executadas. Nem todas as tarefas produzem ou recebem, necessariamente, documentos.
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